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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

ATO Nº 068/2017

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso das atribuições legais, e 
conforme o disposto no art. 17, inciso V, alínea “d”, inciso XII,  
alínea “h” e “i”, da Lei Complementar Estadual nº 51, de 02 de 
janeiro de 2008, no art. 41 da Constituição Federal c/c caput do 
art. 21, da Lei n° 1.818, de 23 de agosto de 2007; na Lei nº 2.580, 
de 03 de maio de 2012;

Considerando o teor do Mem/DGPFP/N° 170/2017, 
de 26 de julho de 2017, da lavra do Chefe do Departamento de 
Gestão de Pessoas e Folha de Pagamento, protocolizado sob o n° 
07010172014201719;

Considerando que a servidora nominada preencheu as 
condições para adquirir estabilidade no serviço público, em virtude 
do atendimento aos requisitos relativos à disciplina, idoneidade 
moral, aptidão para a função, conduta e integração do servidor ao 
serviço e às atribuições do cargo, bem como pelo decurso de três 
anos de efetivo exercício, ao que se extrai de todas as etapas da 
Avaliação Especial de Desempenho a que foi subordinada;

RESOLVE:

Art. 1° DECLARAR ESTÁVEL no serviço público 
estadual, no  Ministério Público do Estado do Tocantins, a servidora 
MARCELA DA SILVA FARIAS, Analista Ministerial, Matrícula n° 
125414, a partir de 02/07/2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 26 de julho de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

ATO Nº 069/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhes são conferidas 
pelo art. 17, V, ‘n’, 2, da Lei Complementar Estadual n.º 51, de 
02 de janeiro de 2008 e considerando o teor do Mem. n° 140/
SCSMP/2017, de 27 de julho de 2017, “ad referendum” do 
Conselho Superior do Ministério Público;

RESOLVE:

Art. 1º PUBLICAR, na forma do Anexo Único deste 

Ato, a Lista de Antiguidade dos Membros do Ministério Público do 
Estado do Tocantins, situação até 28 de julho de 2017.

Art. 2°  Revogam-se as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 28 de julho de 2017. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS

28 de julho de 2017

Ord. Nome
Início na Carreira Exercício na Instância Tempo de MP

Ano Mês Dias Anos Meses Dias Anos Meses Dias

Leila da Costa Vilela Magalhães

José Omar de Almeida Júnior

Alcir Raineri Filho

Vera Nilva Alvares Rocha Lira

João Rodrigues Filho

José Demóstenes de Abreu

Clenan Renaut de Melo Pereira

Ricardo Vicente da Silva

Marco Antônio Alves Bezerra

Elaine Marciano Pires

José Maria da Silva Júnior

Jacqueline Borges Silva Tomas

Ord. Nome
Início na Carreira Exercício na Entrância Tempo de MP

Ano Mês Dia Anos Meses Dias Anos Meses Dias

1 Maria Cotinha Bezerra Pereira 1990 2 2 26 4 21 27 5 26

2 Gilson Arrais de Miranda 1990 2 5 25 10 8 27 5 23

3 Marcos Luciano Bignotti 1990 8 1 24 11 7 26 11 27

4 Marcelo Ulisses Sampaio 1991 3 21 24 8 17 26 4 7

5 Ceres Gonzaga de Rezende 1991 3 21 24 3 29 26 4 7

6 Carlos Gagossian Júnior 1991 3 21 24 3 23 26 4 7

7 Edson Azambuja 1991 3 21 24 3 16 26 4 7

8 Moacir Camargo de Oliveira 1991 3 21 24 2 17 26 4 7

9 Beatriz Regina Lima de Mello 1991 3 21 23 2 20 26 4 7

10 José Eduardo Sampaio 1990 2 2 20 8 17 24 9 6

11 Ana Paula Reigota F. Catini 1991 3 21 19 9 26 26 4 7

12 Zenaide Aparecida da Silva 1991 3 21 19 9 26 26 4 7

13 1992 1 2 19 7 9 25 6 26

14 Miguel Batista de Siqueira Filho 1993 1 27 19 7 9 24 6 1

15 Kátia Chaves Gallieta 1993 8 13 19 7 9 24 2 17

16 Cantionilton Pereira da Silva 1993 8 30 19 7 9 23 10 28

17 Maria Roseli de Almeida Pery 1993 11 9 19 7 9 23 8 19

18 Nilomar dos Santos Farias 1993 1 27 19 0 27 24 6 1

19 Lucídio Bandeira Dourado 1997 4 24 19 0 27 23 11 19

20 1997 4 24 19 0 27 20 3 4

21 1997 4 24 19 0 27 20 3 4

22 Fábio Vasconcellos Lang 1997 4 24 19 0 27 20 3 4

          Maria Cristina Costa          
Vilela Bucar

            Francisco Rodrigues         
de Souza Filho

Maria Natal de Carvalho 
Wanderley
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

23 Jussara Barreira Silva Amorim 1997 4 24 19 0 27 20 3 4

24 Célio Sousa Rocha 1997 10 6 16 11 4 19 9 22

25
Adriano César Pereira das Neves

1997 10 6 16 10 10 19 9 22

26 André Ramos Varanda 1998 7 27 16 7 13 19 0 1

27 Valéria Buso Rodrigues Borges 1997 10 6 15 8 20 19 9 22

28 Flávia Souza Rodrigues 1998 7 27 15 8 20 19 0 1

29 Sterlane de Castro Ferreira 1997 10 6 14 1 26 19 9 22

30 Alzemiro Wilson Peres de Freitas 1997 10 6 14 1 26 19 9 22

31 Delveaux Vieira Prudente Júnior 2001 6 4 13 9 5 16 1 24

32 Pedro Geraldo Cunha de Aguiar 1997 10 6 13 8 1 19 9 22

33 1997 10 6 13 8 1 19 9 22

34 Konrad Cesar Rezende Wimmer 2001 6 4 13 8 1 16 1 24

35 Weruska Rezende Fuso Prudente 2001 6 4 13 8 1 16 1 24

36 Abel Andrade Leal Júnior 2001 6 4 13 5 27 16 1 24

37 Thiago Ribeiro Franco Vilela 2001 6 4 13 5 27 16 1 24

38 Felício de Lima Soares 2001 6 4 13 4 18 16 1 24

39 Márcia Mirele Stefanello Valente 2001 6 4 10 9 13 16 1 24

40 1997 4 24 10 9 18 20 3 4

41 2004 6 15 10 9 18 13 1 13

42 Rodrigo Grisi Nunes 2004 6 15 10 9 18 13 1 13

                Waldelice Sampaio        
        Moreira Guimarães

         Maria Juliana Naves           
Dias do Carmo

     Benedicto de Oliveira        
Guedes Neto

43 Sidney Fiori Júnior 2004 6 15 10 9 18 13 1 13

44 Octahydes Ballan Júnior 2004 6 15 10 9 18 13 1 13

45 Diego Nardo 2004 6 15 10 9 18 13 1 13

46 Vinícius de Oliveira e Silva 2004 6 15 10 9 18 13 1 13

47 Vilmar Ferreira de Oliveira 2001 6 4 10 5 20 16 1 24

48 Cristian Monteiro Melo 2001 6 4 10 5 20 16 1 24

49 Marcelo Lima Nunes 2004 6 15 10 5 20 13 1 13

50 2004 6 15 9 2 7 13 1 13

51 2004 6 15 9 2 7 13 1 13

52 2004 6 15 9 2 7 13 1 13

53 Guilherme Goseling Araújo 2004 6 15 8 9 8 13 1 13

54 Ricardo Alves Peres 2004 6 15 8 9 8 13 1 13

55 2004 8 9 8 9 8 12 11 19

56 Eurico Greco Puppio 2001 6 4 6 7 12 16 1 24

57 Juan Rodrigo Carneiro Aguirre 2004 6 15 6 7 12 13 1 13

58 2007 8 27 6 7 12 14 2 26

59 Luiz Francisco de Oliveira 2007 8 27 6 7 12 9 11 1

60 Fernando Antonio Sena Soares 2007 8 27 6 7 12 9 11 1

61 Luiz Antônio Francisco Pinto 2007 8 27 6 7 12 9 11 1

62 Leonardo Gouveia Olhê Blanck 2007 8 27 6 5 27 9 11 1

63 Adriano Zizza Romero 2007 11 29 5 10 16 9 7 29

64 Reinaldo Koch Filho 2008 6 9 5 10 16 9 1 19

65 Roberto Freitas Garcia 2008 6 9 4 4 8 9 1 19

66 2008 6 9 4 4 8 9 1 19

67 Décio Gueirado Júnior 2008 6 9 4 4 8 9 1 19

68 Airton Amilcar Machado Momo

69 Tarso Rizo Oliveira Ribeiro

70 Rafael Pinto Alamy

71

72 Argemiro Ferreira dos Santos Neto

73 Breno de Oliveira Simonassi

74 Thais Cairo Souza Lopes

             Pedro Evandro           de 
Vicente Rufato

                André Ricardo               
Fonseca Carvalho

        Jacqueline Orofino da         
Silva Zago de Oliveira

João Neumann Marinho da 
Nóbrega

Araína Cesárea Ferreira dos      
Santos D’Alessandro

               Ana Lúcia Gomes           
    Vanderley Bernardes

Paulo Alexandre Rodrigues de 
Siqueira

75 Cynthia Assis de Paula

76 Luciano César Casaroti

77 Lissandro Aniello Alves Pedro

78 Cristina Seuser

79 Daniel José de Oliveira Almeida

80 Celsimar Custódio Silva

Rodrigo Barbosa Garcia Vargas 2001 6 4 13 2 6 15 11 12

Ord. Nome
Início na Carreira Exercício na Entrância Tempo de MP

Ano Mês Dia Anos Meses Dias Anos Meses Dias

Thais Massilon Bezerra
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 022/2017

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
REPOSIÇÃO PARA O LABORATÓRIO DE 
INFORMÁTICA, CONFORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 2017.0701.00091, PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 009/2017.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 
01, lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 
em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01.786.078/0001-
46, neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça, 
Clenan Renaut de Melo Pereira, nomeado pelo Ato nº 1.317 - NM 
de 07 de novembro de 2016, publicado no Diário Ofi cial nº 4.738 
de 08 de novembro de 2016, doravante denominada simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa  R/C CARTUCHOS, 
INFORMÁTICA E PAPELARIA LTDA - EPP, inscrita no CNPJ 
sob o nº 06.015.659/0001-06, Q. 104 Sul, Conj. 04, Lt. 05, Sala 
01, Plano Diretor Sul CEP 77.020-020, neste ato, representada 
pelo Sr Renato da Silva Barreto Júnior, portador da Cédula de 
identidade RG 3.024.007-7 2ª Via SSP-SE, inscrito no CPF/MF 
sob o nº 003.256.695-62, residente e domiciliado em Palmas – TO, 
e, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 

17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 7.892/2013, do ATO PGJ 

nº 014/2013 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 

de junho de 1993, e alterações posteriores, fi rmar a presente Ata 

de Registro de Preços, cuja minuta foi examinada pela Assessoria 

Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu 

parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, 

de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 

para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE REPOSIÇÃO PARA O 

LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, visando aquisições futuras, 

destinados ao atendimento das necessidades da sede da 

Procuradoria-Geral de Justiça em Palmas e das Promotorias de 

Justiça da Capital e do Interior do Estado do Tocantins, conforme 

especifi cações e exigências estabelecidas no Termo de Referência 

– Anexo II do Edital do Pregão Presencial nº 009/2017.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 

do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 009/2017 e seus 

Anexos, Processo Licitatório nº 2017.0701.00091, do qual é parte 

integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do 

Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 

(doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

4. DO PREÇO

4.1. Os Preços Registrados e a indicação dos respectivos 

Fornecedores detentores da Ata serão publicados na imprensa 

ofi cial e divulgados em meio eletrônico.

4.2. A qualquer tempo, o Preço Registrado poderá ser revisto em 

decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, 

cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores 

Registrados para negociar o novo valor.

4.2.1. Caso o Fornecedor Registrado se recuse a baixar os 

seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o Fornecedor 

do compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e 

convocar os demais Fornecedores visando a igual oportunidade 

de negociação.

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, 

os preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de 

normas federais aplicáveis à espécie.

4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor 

detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão 

Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como 

eventuais descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 

necessários ao controle e administração da presente Ata.

5.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS:

Mateus Ribeiro dos Reis

Elizon de Sousa Medrado

Guilherme Cintra Deleuse

Rodrigo Alves Barcellos

Milton Quintana

Bartira Silva Quinteiro

Caleb de Melo Filho

Isabelle Rocha Valença Figueiredo

Adailton Saraiva Silva

                Paulo Sérgio                 
Ferreira de Almeida

Francisco José Pinheiro Brandes 
Júnior

               Rui Gomes Pereira          
  da Silva Neto

João Edson de Souza

Munique Teixeira Vaz

Renata Castro Rampanelli Cisi

Ruth Araújo Viana

Priscilla Karla Stival Ferreira

Juliana da Hora Almeida

Gustavo Schult Júnior

Rogério Rodrigo Ferreira Mota

Luma Gomides de Souza

Andre Henrique Oliveira Leite

              Leonardo Valerio            
Pulis Ateniense

     Pedro Jainer Passos    
Clarindo da Silva

       Anton Klaus Matheus      
Morais Tavares

              Laryssa Santos              
Machado Filgueira

            Celem Guimarães          
Guerra Júnior
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6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
6.1. O Fornecedor Registrado terá o seu registro cancelado 
quando:
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não aceitar reduzir seus Preços Registrados na hipótese de se 
tornarem superiores aos praticados no mercado;
c) Houver razões de interesse público.
6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado 
por despacho do Procurador-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.
6.3. O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu 
Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.
7. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
I. Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
II. Prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;
III. Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fi scalização da execução 
do objeto, à exigência de condições estabelecidas no Edital e à 
proposta de aplicação de sanções;
IV. Assegurar-se do fi el cumprimento das condições estabelecidas 
na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
V. Assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;
VI. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos Preços Registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;
VII. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;
VIII. A fi scalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá 
ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução do objeto.
9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
9.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:
I. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualifi cação exigidas no Edital;
II. Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
III. Atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da 
Ata de Registro de Preços;
IV. Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;
V. Cumprir as demais obrigações dispostas no Edital e seus 
anexos.

ITEM 01

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 200 UN

Kit Teclado e Mouse multimídia Sem Fio: Com 01 
receptor USB
Teclado: com teclas impressas a laser, padrão ABNT2, 
toque suave, tipo Microsoft wireless desktop 800.
Mouse: com 3 botões, de no mínimo 1000 dpi, tamanho
normal, ambidestro.
Marca: Microsoft  - Modelo: Wireless Desktop 850

R$ 225,00 R$ 45.000,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 45.000,00

ITEM 04

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 100 UN

Fone de ouvido
Tipo “Over Ear”
Conexão “P2”
Controle de Volume
Falante de alta qualidade com 40 mm
Marca: Fortreq – Modelo: HS-313

R$ 68,90 R$ 6.890,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 6.890,00

ITEM 06

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 25 UN

Adaptador para SSD 2.5” para 3.5”
Adaptar  da  Baia  universal  para  SSD  2.5”
Material: Plástico
Marca: TQ

R$ 28,48 R$ 712,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 712,00

ITEM 07

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 150 UN

Cabo de Força
Para conexão de computadores a rede elétrica
Padrão NBR 14136
Com 10 A
Comprimento mínimo de 1.5 m
Marca: Multilaser -Modelo: WI223

R$ 19,06 R$ 2.859,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 2.859,00

ITEM 08

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 50 UN
Cabo de Dados SATA
Com trava
Marca: GV Brasil – Modelo: CBF002

R$ 15,50 R$ 775,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 775,00

ITEM 09

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 50 UN Cabo extensor USB 2.0, mínimo 1,80 metros.
Marca: Multilaser – Modelo: WI026 R$ 12,20 R$ 610,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 610,00

ITEM 14

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 50 UN

Cooler para Processador Universal
Compatível com: 
- Intel. LGA 1155/LGA1156/LGA775 
- AMD. FM1/AM3 /AM3/AM2/940/939/754
Marca: Bluecase – Modelo: BC-01UA

R$ 57,00 R$ 2.850,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 2.850,00

ITEM 16

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 80 UN

Fonte de alimentação TFX Automática
Para gabinetes SFF
Tesão de Entrada: Bivolt 100~240 Volts
Potência nominal rotulada: 300 Watts
Eficiência Energética: 80 Plus Bronze Certificado
Conectores: FDD 1 conector, Periférico Até 2 conectores,
6+2 pinos PCI-E 1, ATX12V / EPS12V 1 4 + 4 pinos, 
Conector Motherboard 20 + 4 pinos, SATA Até 3 
conectores.
Marca: Seasonic – Modelo: SS-300TFX

R$ 429,00 R$ 34.320,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 34.320,00

ITEM 21

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR TOTAL
REGISTRADO

1 80 UN

Gravador de DVD interno
Cor: Preto
Interface: SATA
Buffer: 2MB
Marca: ASUS – Modelo: DRW-24F1MT

R$ 133,75 R$ 10.700,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 10.700,00

ITEM 22

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

01 80 UN

Placa de Video PCIe 
Tamanho da Memória: 1gb 
Interface: PCI Express 2.1 X16
Interface de Memória: 64-Bit
Tipo de Memória: Gddr3 
Portas: 01 VGA, 01 DVI e 01 HDMI
Marca: Gigabyte – Modelo: GV-N210D3-1GI

R$ 316,00 R$ 25.280,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 25.280,00

ITEM 24

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 10 UN

Álcool Isopropílico (ISOPROPANOL)
Grau de pureza: 99,8%
Embalagem: 500 ml
Marca: Implastec

R$ 33,90 R$ 339,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 339,00

ITEM 26

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 15 UN

Pendrive
Capacidade: 32 GB
Conexão: USB 3.0 (Compatível com USB 2.0)
Similar ao modelo “SanDisk Ultra Fit 3.0”
Marca: Sandisk – Modelo: Ultra Dual

R$ 74,60 R$ 1.119,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 1.119,00

ITEM 30

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 100 UN

Adaptador DVI-D para VGA       

Na cor Preta
Permitir a conversão de conexão de saída DVI-D para 
VGA
Marca: DVI-D – Modelo: MD9

R$ 27,00 R$ 2.700,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 2.700,00

VALOR TOTAL GERAL R$ 134.154,00
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10. DO FORNECIMENTO
10.1. O prazo de fornecimento será de até 30 (trinta) dias corridos, 
a contar da data de recebimento da Requisição de Fornecimento.
10.2. O prazo de entrega poderá ser prorrogado de acordo com a 
Lei nº 8.666/93.
11. DAS PENALIDADES
11.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da 
sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, 
fi cará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unifi cado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema 
de Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais.
11.2. A Administração poderá, ainda, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar as seguintes sanções 
abaixo discriminadas:
I) advertência por escrito sempre que verifi cadas pequenas falhas 
corrigíveis;
II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, 
a contar da data da Notifi cação do Fiscal do Contrato (via internet, 
fax, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso 
injustifi cado na execução do contrato, calculada sobre o valor da 
contratação em atraso;
III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela 
não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;
IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notifi cação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, na 
Ata SRP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, 
sobre o valor da contratação em descumprimento;
V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade;
VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária 
a perda de interesse no recebimento da nota fi scal/fatura para 
pagamento do objeto deste Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;
VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;
IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada 
a ordem de classifi cação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado;
X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas 
pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do 
pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);
XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insufi ciente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notifi cada a recolher 

aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
defi nitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis;
XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;
XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;
XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;
XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;
XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
um não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com suas alterações;
XVII) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e 
a ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999.
XVIII) As autoridades competentes, na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade e da dosimetria.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Independente de sua transcrição, o Edital e seus Anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
Pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.
13. DO FORO
13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.
E para fi rmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, 
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, lida e 
achada conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e 
forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas 
abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão 
Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do 
Tocantins.

Palmas – TO, 06 de julho de 2017.

___________________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça
ÓRGÃO GERENCIADOR

___________________________________________________
R/C CARTUCHOS, INFORMÁTICA E PAPELARIA LTDA – EPP

Renato da Silva Barreto Júnior
FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS: 

1-_______________________  2-  ________________________
Nome:                                          Nome:
C.P.F. nº.                                          C.P.F. nº.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 023/2017

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 

REPOSIÇÃO PARA O LABORATÓRIO DE 

INFORMÁTICA, CONFORME PROCESSO 

LICITATÓRIO Nº 2017.0701.00091, PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 009/2017.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 
01, lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 
em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01.786.078/0001-46, 
neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Clenan 
Renaut de Melo Pereira, nomeado pelo Ato nº 1.317 - NM de 07 de 
novembro de 2016, publicado no Diário Ofi cial nº 4.738 de 08 de 
novembro de 2016, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO 
GERENCIADOR e a empresa COMPULIDER COMERCIAL 
LTDA-ME, inscrita no CNPJ sob o nº 09.255.074/0001-43, Q. 305 
Norte, Rua 32, s/nº, QI 33, Lt. 01, Sl. 01, Plano Diretor Norte CEP 
77.001-372, neste ato, representada pelo Sr. Helder Lourenço 
Borges, portador da Cédula de identidade RG 632.816 SSP-TO, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 011.349.191-31, e, daqui por diante, 
denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Federal nº 7.892/2013, do ATO PGJ nº 014/2013 
e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações posteriores, fi rmar a presente Ata de Registro 
de Preços, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial 
Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, 
conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, 
mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE REPOSIÇÃO PARA O 
LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, visando aquisições futuras, 
destinados ao atendimento das necessidades da sede da 
Procuradoria-Geral de Justiça em Palmas e das Promotorias de 
Justiça da Capital e do Interior do Estado do Tocantins, conforme 
especifi cações e exigências estabelecidas no Termo de Referência 
– Anexo II do Edital do Pregão Presencial nº 009/2017.
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 009/2017 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 2017.0701.00091, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do 
Fornecedor Registrado.
3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 
(doze) meses, a contar da data de sua assinatura.
4. DO PREÇO
4.1. Os Preços Registrados e a indicação dos respectivos 
Fornecedores detentores da Ata serão publicados na imprensa 
ofi cial e divulgados em meio eletrônico.
4.2. A qualquer tempo, o Preço Registrado poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, 
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores 
Registrados para negociar o novo valor.
4.2.1. Caso o Fornecedor Registrado se recuse a baixar os 
seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o Fornecedor 
do compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e 
convocar os demais Fornecedores visando a igual oportunidade 

de negociação.
4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, 
os preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de 
normas federais aplicáveis à espécie.
4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor 
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão 
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como 
eventuais descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.
5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
5.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS:

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
6.1. O Fornecedor Registrado terá o seu registro cancelado 
quando:
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não aceitar reduzir seus Preços Registrados na hipótese de se 
tornarem superiores aos praticados no mercado;
c) Houver razões de interesse público.
6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado 
por despacho do Procurador-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.
6.3. O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu 
Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.
7. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

ITEM 05

LINHA QT UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 30 UN

Bateria de 3 V (Cartela com 05)
Modelo CR-2032
De 3 Volts
Marca: GC  - Modelo: CR-2032

R$ 15,00 R$ 450,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 450,00

ITEM 10

LINHA QT UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 25 UN

Disco SSD 240 GB
Interface SATA III
Capacidade de 240 GB
Capacidade de Leitura 450 MB/s e de Gravação
de 450 MB/s
Formato de 2.5”
Leitura e gravação aleatória máxima de 4k
Expectativa de vida de 1 milhão de horas MTBF
Marca:  Kingston  –  Modelo:  240GB  UV400
SATA III

R$ 739,60 R$ 18.490,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 18.490,00

ITEM 11

LINHA QT UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 25 UN

Disco Rígido de 1 TB
Interface SATA III
Capacidade de 1 TB sanções
Velocidade de 7200 RPM
Marca:  Seagate  –  Modelo:  1TB  7200RPM
SATA III

R$ 321,20 R$ 8.030,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 8.030,00

ITEM 12

LINHA QT UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 20 UN

Placa-mãe 
Para Socket LGA 1150
Slots de Memória: 4 DIMM DDR3
Slots de expansão: 1x PCIe 3.0/2.0 x16, 1x PCIe
2.0 x16 (x4 mode), 1x PCIe 2.0 x1 e 1x PCI
02 Portas USB 3.0
04 Portas USB 2.0
Saídas de Vídeo: 01 VGA, 01 DVI-D e 01 
Displayport
Formato Micro ATX
Marca: Gigabyte – Modelo: GA-B85M-D3PH

R$ 428,50 R$ 8.570,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 8.570,00

TOTAL GERAL R$ 35.540,00
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8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
I. Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
II. Prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;
III. Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fi scalização da execução 
do objeto, à exigência de condições estabelecidas no Edital e à 
proposta de aplicação de sanções;
IV. Assegurar-se do fi el cumprimento das condições estabelecidas 
na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
V. Assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;
VI. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos Preços Registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;
VII. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;
VIII. A fi scalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá 
ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução do objeto.
9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
9.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:
I. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualifi cação exigidas no Edital;
II. Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
III. Atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da 
Ata de Registro de Preços;
IV. Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;
V. Cumprir as demais obrigações dispostas no Edital e seus 
anexos.
10. DO FORNECIMENTO
10.1. O prazo de fornecimento será de até 30 (trinta) dias corridos, 
a contar da data de recebimento da Requisição de Fornecimento.
10.2. O prazo de entrega poderá ser prorrogado de acordo com a 
Lei nº 8.666/93.
11. DAS PENALIDADES
11.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da 
sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, 
fi cará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unifi cado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema 
de Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais.
11.2. A Administração poderá, ainda, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar as seguintes sanções 
abaixo discriminadas:
I) advertência por escrito sempre que verifi cadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, 
a contar da data da Notifi cação do Fiscal do Contrato (via internet, 
fax, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso 
injustifi cado na execução do contrato, calculada sobre o valor da 
contratação em atraso;
III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela 
não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;
IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notifi cação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, na 
Ata SRP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, 
sobre o valor da contratação em descumprimento;
V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade;
VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária 
a perda de interesse no recebimento da nota fi scal/fatura para 
pagamento do objeto deste Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;
VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;
IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada 
a ordem de classifi cação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado;
X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas 
pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do 
pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);
XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insufi ciente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notifi cada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
defi nitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis;
XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;
XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;
XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;
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XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;
XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
um não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com suas alterações;
XVII) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e 
a ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999.
XVIII) As autoridades competentes, na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade e da dosimetria.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Independente de sua transcrição, o Edital e seus Anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
Pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.
13. DO FORO
13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.
E para fi rmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, 
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, lida e 
achada conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e 
forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas 
abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão 
Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do 
Tocantins.

Palmas – TO, 06 de julho de 2017.

__________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS
Clenan Renaut de Melo Pereira

Procurador-Geral de Justiça
ÓRGÃO GERENCIADOR

_________________________________________
COMPULIDER COMERCIAL LTDA-ME

Helder Lourenço Borges
FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS: 

1-_______________________  2-  ________________________
Nome:                                          Nome:
C.P.F. nº.                                          C.P.F. nº.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 024/2017

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
REPOSIÇÃO PARA O LABORATÓRIO DE 
INFORMÁTICA, CONFORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 2017.0701.00091, PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 009/2017.

 A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, lotes 
5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em 
Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01.786.078/0001-46, 
neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Clenan 
Renaut de Melo Pereira, nomeado pelo Ato nº 1.317 - NM de 07 
de novembro de 2016, publicado no Diário Ofi cial nº 4.738 de 
08 de novembro de 2016, doravante denominada simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa E.C.S. DISTRIBUIDORA 
EIRELI – ME, inscrita no CNPJ sob o nº 27.434.845/0001-41, Q. 
104 Norte, Rua NE 11, s/nº, Lt. 46, Sl. 05, Plano Diretor Norte 
CEP 77.006-030, neste ato, representada pela Sra. Esther da 
Conceição Costa, portadora da Cédula de identidade RG 988.936 
2ª Via SSP-TO, inscrita no CPF/MF sob o nº 033.299.911-43,e, 
daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 
17 de julho de 2002, Decreto Federal nº 7.892/2013, do ATO PGJ 
nº 014/2013 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 
de junho de 1993, e alterações posteriores, fi rmar a presente Ata 
de Registro de Preços, cuja minuta foi examinada pela Assessoria 
Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu 
parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, 
de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE REPOSIÇÃO PARA O 
LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, visando aquisições futuras, 
destinados ao atendimento das necessidades da sede da 
Procuradoria-Geral de Justiça em Palmas e das Promotorias de 
Justiça da Capital e do Interior do Estado do Tocantins, conforme 
especifi cações e exigências estabelecidas no Termo de Referência 
– Anexo II do Edital do Pregão Presencial nº 009/2017.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 009/2017 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 2017.0701.00091, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do 
Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 
(doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

4. DO PREÇO
4.1. Os Preços Registrados e a indicação dos respectivos 
Fornecedores detentores da Ata serão publicados na imprensa 
ofi cial e divulgados em meio eletrônico.
4.2. A qualquer tempo, o Preço Registrado poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, 
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores 
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Registrados para negociar o novo valor.
4.2.1. Caso o Fornecedor Registrado se recuse a baixar os 
seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o Fornecedor 
do compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e 
convocar os demais Fornecedores visando a igual oportunidade 
de negociação.
4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, 
os preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de 
normas federais aplicáveis à espécie.
4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor 
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão 
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como 
eventuais descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
5.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS:

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
6.1. O Fornecedor Registrado terá o seu registro cancelado 
quando:
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não aceitar reduzir seus Preços Registrados na hipótese de se 
tornarem superiores aos praticados no mercado;
c) Houver razões de interesse público.
6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado 
por despacho do Procurador-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.
6.3. O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu 
Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

7. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
I. Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
II. Prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;
III. Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fi scalização da execução 

do objeto, à exigência de condições estabelecidas no Edital e à 
proposta de aplicação de sanções;
IV. Assegurar-se do fi el cumprimento das condições estabelecidas 
na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
V. Assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;
VI. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos Preços Registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;
VII. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;
VIII. A fi scalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá 
ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução do objeto.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
9.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:
I. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualifi cação exigidas no Edital;
II. Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
III. Atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da 
Ata de Registro de Preços;
IV. Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;
V. Cumprir as demais obrigações dispostas no Edital e seus 
anexos.

10. DO FORNECIMENTO
10.1. O prazo de fornecimento será de até 30 (trinta) dias corridos, 
a contar da data de recebimento da Requisição de Fornecimento.
10.2. O prazo de entrega poderá ser prorrogado de acordo com a 
Lei nº 8.666/93.

11. DAS PENALIDADES
11.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da 
sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, 
fi cará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unifi cado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema 
de Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais.
11.2. A Administração poderá, ainda, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar as seguintes sanções 
abaixo discriminadas:
I) advertência por escrito sempre que verifi cadas pequenas falhas 
corrigíveis;
II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, 
a contar da data da Notifi cação do Fiscal do Contrato (via internet, 
fax, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso 
injustifi cado na execução do contrato, calculada sobre o valor da 
contratação em atraso;
III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela 
não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;
IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notifi cação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, na 
Ata SRP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, 
sobre o valor da contratação em descumprimento;

ITEM 17

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 70 UN

Memória DDR2
Capacidade: 2 GB
Frequência: 800 Mhz
Marca: Kingston – Modelo: Kurig

R$ 148,21 R$ 10.374,70

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 10.374,70

ITEM 18

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 100 UN

Memoria DDR3
Capacidade: 4 GB
Frequência: 1333 Mhz
Marca: Markvision – Modelo: CL9

R$ 248,60 R$ 24.860,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 24.860,00

ITEM 19

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 100 UN

Memória DDR3 para notebook
Capacidade: 4 GB
Frequência: 1333 Mhz
Marca: Kingston – Modelo: Rurigus

R$ 219,25 R$ 21.925,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 21.925,00

TOTAL GERAL R$ 57.159,70
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V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária 
a perda de interesse no recebimento da nota fi scal/fatura para 
pagamento do objeto deste Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada 
a ordem de classifi cação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas 
pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do 
pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insufi ciente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notifi cada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
defi nitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
um não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com suas alterações;

XVII) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-

se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e 
a ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999.

XVIII) As autoridades competentes, na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade e da dosimetria.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o Edital e seus Anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
Pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para fi rmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, 
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, lida e 
achada conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e 
forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas 
abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão 
Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do 
Tocantins.

Palmas – TO, 06 de julho de 2017.

__________________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS
Clenan Renaut de Melo Pereira

Procurador-Geral de Justiça
ÓRGÃO GERENCIADOR

________________________________________
E.C.S. DISTRIBUIDORA EIRELI – ME

Esther da Conceição Costa
FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS: 

1-_______________________  2-  ________________________

Nome:                                          Nome:

C.P.F. nº.                                          C.P.F. nº.
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 025/2017

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
REPOSIÇÃO PARA O LABORATÓRIO DE 
INFORMÁTICA, CONFORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 2017.0701.00091, PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 009/2017.

 A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, lotes 
5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em 
Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01.786.078/0001-46, 
neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Clenan 
Renaut de Melo Pereira, nomeado pelo Ato nº 1.317 - NM de 07 de 
novembro de 2016, publicado no Diário Ofi cial nº 4.738 de 08 de 
novembro de 2016, doravante denominada simplesmente ÓRGÃO 
GERENCIADOR e a empresa O & M Multivisão Comercial 
EIRELI – EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 10.638.290/0001-57, 
com sede 104 Norte, Rua NE-09, Lt. 06 Sl. A 10, CEP 77.006-
028, neste ato representada pelo Sr. Márcio Magalhães, brasileiro, 
casado, administrador, portador da Cédula de identidade RG 
464.898/SJSP/TO, inscrito no CPF/MF sob o nº 191.583.276-
49, residente e domiciliado em Palmas-TO, e, daqui por diante, 
denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002, Decreto Federal nº 7.892/2013, do ATO PGJ nº 014/2013 
e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações posteriores, fi rmar a presente Ata de Registro 
de Preços, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial 
Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, 
conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, 
mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE REPOSIÇÃO PARA O 
LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, visando aquisições futuras, 
destinados ao atendimento das necessidades da sede da 
Procuradoria-Geral de Justiça em Palmas e das Promotorias de 
Justiça da Capital e do Interior do Estado do Tocantins, conforme 
especifi cações e exigências estabelecidas no Termo de Referência 
– Anexo II do Edital do Pregão Presencial nº 009/2017.
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 009/2017 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 2017.0701.00091, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do 
Fornecedor Registrado.
3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 
(doze) meses, a contar da data de sua assinatura.
4. DO PREÇO
4.1. Os Preços Registrados e a indicação dos respectivos 
Fornecedores detentores da Ata serão publicados na imprensa 
ofi cial e divulgados em meio eletrônico.
4.2. A qualquer tempo, o Preço Registrado poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, 
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores 
Registrados para negociar o novo valor.
4.2.1. Caso o Fornecedor Registrado se recuse a baixar os 
seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o Fornecedor 
do compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e 
convocar os demais Fornecedores visando a igual oportunidade 
de negociação.
4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, 
os preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de 
normas federais aplicáveis à espécie.
4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor 
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão 
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como 

eventuais descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.
5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
5.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS:

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
6.1. O Fornecedor Registrado terá o seu registro cancelado 
quando:
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não aceitar reduzir seus Preços Registrados na hipótese de se 
tornarem superiores aos praticados no mercado;
c) Houver razões de interesse público.
6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado 
por despacho do Procurador-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.
6.3. O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu 
Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.
7. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
I. Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
II. Prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;

ITEM 02

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR TOTAL
REGISTRADO

1 100 UN
Apoio de punho para teclado
Em GEL ou Poliuretano (PU) injetado.
Marca: Multilaser  - Modelo: AC-033

R$ 56,10 R$ 5.610,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 5.610,00

ITEM 03

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR TOTAL
REGISTRADO

1 100 UN

Apoio de punho para Mouse
Em GEL ou Poliuretano (PU) injetado.
Tipo mouse para apoio do mouse. 
Marca: Multilaser  - Modelo: AC-250

R$ 28,30 R$ 2.830,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 2.830,00

ITEM 20

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR TOTAL
REGISTRADO

1 100 UN

Placa de rede 10/100/1000
Velocidade: 1 Gbps
Conexão: PCI-e 1x
Para gabinetes SSF tipo perfil baixo (low profile)
Marca: Multilaser  - Modelo: GA-150

R$ 95,00 R$ 9.500,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 9.500,00

ITEM 23

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR TOTAL
REGISTRADO

1 180 UN

Bateria Selada para No-break
Tensão Nominal/ Voltagem: 12 Volts.
Capacidade Nominal: 7ah/Hora.
Marca: ACT Power

R$ 102,44 R$ 18.439,20

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 18.439,20

ITEM 27

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR TOTAL
REGISTRADO

1 15 UN

Pasta Térmica (bisnaga)
Cor Branca levemente brilhante
Consistência Pastosa
Bisnaga 10g
Marca: implastec

R$ 15,20 R$ 228,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 228,00

ITEM 28

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR TOTAL
REGISTRADO

1 20 UN

Abraçadeira
Medida: 4,8 X 200 mm
Embalagem: pacote com 100 unidades
Composição: Nylon de Alta Resistência
Marca: Western

R$ 23,50 R$ 470,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 470,00

ITEM 29

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR TOTAL
REGISTRADO

1 20 UN

Abraçadeira
Medida: 4,8 X 150 mm
Embalagem: pacote com 100 unidades
Composição: Nylon de Alta Resistência
Marca: Ordene

R$ 25,40 R$ 508,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 508,00

TOTAL GERAL R$ 37.585,20
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III. Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fi scalização da execução 
do objeto, à exigência de condições estabelecidas no Edital e à 
proposta de aplicação de sanções;
IV. Assegurar-se do fi el cumprimento das condições estabelecidas 
na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
V. Assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;
VI. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos Preços Registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;
VII. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;
VIII. A fi scalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá 
ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução do objeto.
9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
9.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:
I. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualifi cação exigidas no Edital;
II. Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
III. Atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da 
Ata de Registro de Preços;
IV. Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;
V. Cumprir as demais obrigações dispostas no Edital e seus 
anexos.
10. DO FORNECIMENTO
10.1. O prazo de fornecimento será de até 30 (trinta) dias corridos, 
a contar da data de recebimento da Requisição de Fornecimento.
10.2. O prazo de entrega poderá ser prorrogado de acordo com a 
Lei nº 8.666/93.
11. DAS PENALIDADES
11.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da 
sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, 
fi cará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unifi cado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema 
de Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais.
11.2. A Administração poderá, ainda, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar as seguintes sanções 
abaixo discriminadas:
I) advertência por escrito sempre que verifi cadas pequenas falhas 
corrigíveis;
II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, 
a contar da data da Notifi cação do Fiscal do Contrato (via internet, 
fax, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso 

injustifi cado na execução do contrato, calculada sobre o valor da 
contratação em atraso;
III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela 
não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;
IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notifi cação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, na 
Ata SRP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, 
sobre o valor da contratação em descumprimento;
V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade;
VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária 
a perda de interesse no recebimento da nota fi scal/fatura para 
pagamento do objeto deste Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;
VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;
IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada 
a ordem de classifi cação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado;
X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas 
pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do 
pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);
XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insufi ciente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notifi cada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
defi nitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis;
XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;
XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;
XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;
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XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;
XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
um não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com suas alterações;
XVII) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e 
a ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999.
XVIII) As autoridades competentes, na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade e da dosimetria.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Independente de sua transcrição, o Edital e seus Anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
Pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.
13. DO FORO
13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.
E para fi rmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, 
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, lida e 
achada conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e 
forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas 
abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão 
Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do 
Tocantins.

Palmas – TO, 06 de julho de 2017.

__________________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS
Clenan Renaut de Melo Pereira

Procurador-Geral de Justiça
ÓRGÃO GERENCIADOR

___________________________________________
O & M MULTIVISÃO COMERCIAL EIRELLI – EPP

Márcio Magalhães
FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS: 

1-_______________________  2-  ________________________
Nome:                                          Nome:
C.P.F. nº.                                          C.P.F. nº.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 026/2017

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
REPOSIÇÃO PARA O LABORATÓRIO DE 
INFORMÁTICA, CONFORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 2017.0701.00091, PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 009/2017.

 A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, lotes 
5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em 
Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01.786.078/0001-46, 
neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Clenan 
Renaut de Melo Pereira, nomeado pelo Ato nº 1.317 - NM de 07 
de novembro de 2016, publicado no Diário Ofi cial nº 4.738 de 
08 de novembro de 2016, doravante denominada simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa VITRINE COMERCIAL 
LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 08.140.005/0001-21, Q. 
1112 Sul, Al. 07, QI-J, Lt. 01, Sl. 02, Plano Diretor Sul CEP 77.024-
174, neste ato, representada pelo Sr. Carlos Rodrigues Monteiro, 
portador da Cédula de identidade RG 1.032.779 SSP-TO, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 040.197.421-97,e, daqui por diante, 
denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 
2002,  Decreto Federal nº 7.892/2013, do ATO PGJ nº 014/2013 
e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações posteriores, fi rmar a presente Ata de Registro 
de Preços, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial 
Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, 
conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, 
mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS 
para AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE REPOSIÇÃO PARA O 
LABORATÓRIO DE INFORMÁTICA, visando aquisições futuras, 
destinados ao atendimento das necessidades da sede da 
Procuradoria-Geral de Justiça em Palmas e das Promotorias de 
Justiça da Capital e do Interior do Estado do Tocantins, conforme 
especifi cações e exigências estabelecidas no Termo de Referência 
– Anexo II do Edital do Pregão Presencial nº 009/2017.
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 009/2017 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 2017.0701.00091, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do 
Fornecedor Registrado.
3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 
(doze) meses, a contar da data de sua assinatura.
4. DO PREÇO
4.1. Os Preços Registrados e a indicação dos respectivos 
Fornecedores detentores da Ata serão publicados na imprensa 
ofi cial e divulgados em meio eletrônico.
4.2. A qualquer tempo, o Preço Registrado poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, 
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores 
Registrados para negociar o novo valor.
4.2.1. Caso o Fornecedor Registrado se recuse a baixar os 
seus preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o Fornecedor 
do compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e 
convocar os demais Fornecedores visando a igual oportunidade 
de negociação.
4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, 
os preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de 
normas federais aplicáveis à espécie.
4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor 
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão 
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como 
eventuais descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.
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5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
5.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS:

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
6.1. O Fornecedor Registrado terá o seu registro cancelado 
quando:
a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Não aceitar reduzir seus Preços Registrados na hipótese de se 
tornarem superiores aos praticados no mercado;
c) Houver razões de interesse público.
6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado 
por despacho do Procurador-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.
6.3. O Fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu 
Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.
7. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
I. Gerenciar a Ata de Registro de Preços;
II. Prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;
III. Emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fi scalização da execução 
do objeto, à exigência de condições estabelecidas no Edital e à 
proposta de aplicação de sanções;
IV. Assegurar-se do fi el cumprimento das condições estabelecidas 
na Ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
V. Assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;
VI. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos Preços Registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;
VII. Fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;
VIII. A fi scalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá 
ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução do objeto.
9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
9.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:
I. Manter durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualifi cação exigidas no Edital;
II. Comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;

III. Atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da 
Ata de Registro de Preços;
IV. Abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;
V. Cumprir as demais obrigações dispostas no Edital e seus 
anexos.
10. DO FORNECIMENTO
10.1. O prazo de fornecimento será de até 30 (trinta) dias corridos, 
a contar da data de recebimento da Requisição de Fornecimento.
10.2. O prazo de entrega poderá ser prorrogado de acordo com a 
Lei nº 8.666/93.
11. DAS PENALIDADES
11.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da 
sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, 
fi cará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unifi cado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema 
de Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais.
11.2. A Administração poderá, ainda, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar as seguintes sanções 
abaixo discriminadas:
I) advertência por escrito sempre que verifi cadas pequenas falhas 
corrigíveis;
II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, 
a contar da data da Notifi cação do Fiscal do Contrato (via internet, 
fax, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso 
injustifi cado na execução do contrato, calculada sobre o valor da 
contratação em atraso;
III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela 
não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;
IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notifi cação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, na 
Ata SRP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, 
sobre o valor da contratação em descumprimento;
V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade;
VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária 
a perda de interesse no recebimento da nota fi scal/fatura para 
pagamento do objeto deste Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;
VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;
IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada 
a ordem de classifi cação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado;

ITEM 15

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 150 UN

Fonte alimentação Automática
Tensão de Entrada: 100-240 VAC
Máxima Potência: 450 Watts
Eficiência Energética: 80 Plus Bronze Certificado
Conectores: FDD 1 conector, Periférico Até 2 conectores, 
6+2 pinos PCI-E 1, ATX12V / EPS12V 1 4 + 4 pinos, 
Conector Motherboard 20 + 4 pinos, SATA Até 3 
conectores.
Marca: XFX – Modelo: 400W 80 PLUS

R$ 377,26 R$ 56.589,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 56.589,00

ITEM 25

LINHA QTD UN ESPECIFICAÇÃO
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR
TOTAL

REGISTRADO

1 20 UN

Limpa contato
Aplicação: Circuitos Eletroeletrônicos
Composição: Solvente de Petróleo e Gás Propelente
Embalagem: 130g / 220ml
Marca: Wurth – Modelo: Limp Cont. 300ml

R$ 27,00 R$ 540,00

VALOR TOTAL DO ITEM R$ 540,00

TOTAL GERAL R$ 57.129,00
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X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas 
pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do 
pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);
XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insufi ciente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notifi cada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
defi nitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis;
XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;
XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;
XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;
XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;
XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
um não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com suas alterações;
XVII) A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e 
a ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999.
XVIII) As autoridades competentes, na aplicação das sanções, 
levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, 
o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade e da dosimetria.
12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Independente de sua transcrição, o Edital e seus Anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
Pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.
13. DO FORO
13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.
E para fi rmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, 
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, lida e 
achada conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e 
forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas 
abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão 
Permanente de Licitação da Procuradoria-Geral de Justiça do 
Tocantins.

Palmas – TO, 06 de julho de 2017.

_________________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 

TOCANTINS
Clenan Renaut de Melo Pereira

Procurador-Geral de Justiça
ÓRGÃO GERENCIADOR

_________________________________________
VITRINE COMERCIAL LTDA – EPP

Carlos Rodrigues Monteiro
FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS: 

1-_______________________  2-  ________________________
Nome:                                          Nome:
C.P.F. nº.                                          C.P.F. nº.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 027/2017

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO 
DE TINTAS E MATERIAIS PARA PINTURA, 
CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
2017.0701.00134, PREGÃO PRESENCIAL Nº 
015/2017. 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 
01, lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 
em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01.786.078/0001-
46, neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça 
Clenan Renaut de Melo Pereira, nomeado pelo Ato nº 1.317 - NM 
de 07 de novembro de 2016, publicado no Diário Ofi cial nº 4.738 
de 08 de novembro de 2016, doravante denominada simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa SARAIVA DISTRIBUIDORA 
- EIRELI - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 03.818.333/0001-10 com 
sede na Rua Dona Maria Cecília Mascarenhas de Figueiredo, nº 
544, Qd C- 01, Lote 7/15, Conjunto Caiçara, CEP 74.775-017, 
Goiânia-GO, neste ato representada pelo Sr. Genilson Saraiva 
de Goiáz, portador da Cédula de identidade RG 350.012 – SSP/ 
TO, inscrito no CPF/MF sob o nº 242.441.201-49, residente e 
domiciliado em Palmas – TO, e, daqui por diante, denominada 
simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma 
da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Decreto Federal 
nº 7.892/2013, do ATO PGJ nº 14/2013 e, subsidiariamente, 
pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 
posteriores, fi rmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial Jurídica da 
Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme 
o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666, de 1993, mediante 
as seguintes condições:

1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a 
contratação de empresa(s) especializada(s) no fornecimento 
de Tintas e Materiais para Pintura, visando aquisições futuras, 
a serem utilizados nesta Procuradoria-Geral de Justiça e 
Promotorias de Justiça do Interior do Estado do Tocantins, 
conforme especifi cações e exigências estabelecidas no anexo II 
do Edital do Pregão Presencial nº 015/2017.
2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 015/2017 e seus 
anexos, Processo Licitatório nº 2017.0701.00134, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do 
Fornecedor Registrado.
3. DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 
(doze) meses, a contar da data de sua assinatura, com efi cácia 
após a publicação do seu extrato no Diário Ofi cial do Estado do 
Tocantins.
4. DO PREÇO
4.1. Os preços registrados e a indicação dos respectivos 
Fornecedores detentores da Ata serão publicados na imprensa 
ofi cial e divulgados em meio eletrônico.
4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, 
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores 
registrados para negociar o novo valor.
4.2.1. Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus 
preços, o Órgão Gerenciador poderá liberar o fornecedor do 
compromisso assumido, uma vez frustrada a negociação e 
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convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade 
de negociação. 
4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, 
os preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de 
normas federais aplicáveis à espécie.
4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor 
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão 
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como 
eventuais descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.
5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
5.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
6.1.  O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado 
quando:
a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

ITENS QT UN ESPECIFICAÇÃO MARCA
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

1 20 GL

ESMALTE SINTÉTICO,  BASE  DE ÁGUA,  BRANCO
NEVE,  GALÃO  DE  3,6  L,  1ª  LINHA,  COM
RENDIMENTO  MÍNIMO  DE  60  A  75  M²
GALÃO/DEMÃO, PARA SUPERFÍCIES DE MADEIRA
E METAL,  USO INTERNO E EXTERNO,  SECAGEM
RÁPIDA, SEM CHEIRO.

EUCATEX
Premium

R$ 112,00 R$ 2.240,00

2 20 GL

ESMALTE SINTÉTICO,  BASE  DE ÁGUA,  BRANCO
GELO,  GALÃO  DE  3,6  L,  1ª  LINHA,  COM
RENDIMENTO  MÍNIMO  DE  60  A  75  M²
GALÃO/DEMÃO, PARA SUPERFÍCIES DE MADEIRA
E METAL,  USO INTERNO E EXTERNO,  SECAGEM
RÁPIDA, SEM CHEIRO.

EUCATEX
Premium R$ 96,00 R$ 1.920,00

3 40 GL

ESMALTE SINTÉTICO, PRETO FOSCO, GALÃO DE
3,6 L, 1ª LINHA, COM RENDIMENTO MÍNIMO DE 60 A
75  M²  GALÃO/DEMÃO,  PARA  SUPERFÍCIES  DE
MADEIRA E  METAL,  USO  INTERNO  E  EXTERNO,
SECAGEM RÁPIDA, SEM CHEIRO.

LUZTOL R$ 105,00 R$ 4.200,00

4 20 GL

ESMALTE  SINTÉTICO,  BASE  DE  ÁGUA,  PRETO
BRILHANTE,  GALÃO  DE  3,6  L,  1ª  LINHA,  COM
RENDIMENTO  MÍNIMO  DE  60  A  75  M²
GALÃO/DEMÃO, PARA SUPERFÍCIES DE MADEIRA
E METAL,  USO INTERNO E EXTERNO,  SECAGEM
RÁPIDA, SEM CHEIRO.

EUCATEX
Premium

R$ 71,00 R$ 1.420,00

5 10 GL

ESMALTE  SINTÉTICO,  BASE  DE  ÁGUA,  MARFIM,
GALÃO  DE  3,6  L,  1ª  LINHA,  COM  RENDIMENTO
MÍNIMO  DE  60  A  75  M²  GALÃO/DEMÃO,  PARA
SUPERFÍCIES  DE  MADEIRA  E  METAL,  USO
INTERNO  E  EXTERNO,  SECAGEM  RÁPIDA,  SEM
CHEIRO.

EUCATEX
Premium R$ 91,00 R$ 910,00

6 20 GL

ESMALTE  SINTÉTICO,  BASE  DE  ÁGUA,  AREIA,
GALÃO  DE  3,6  L,  1ª  LINHA,  COM  RENDIMENTO
MÍNIMO  DE  60  A  75  M²  GALÃO/DEMÃO,  PARA
SUPERFÍCIES  DE  MADEIRA  E  METAL,  USO
INTERNO  E  EXTERNO,  SECAGEM  RÁPIDA,  SEM
CHEIRO.

EUCATEX
Premium R$ 91,00 R$ 1.820,00

7 20 GL

ESMALTE SINTÉTICO, BASE DE ÁGUA, AZUL DEL
REY,  GALÃO  DE  3,6  L,  1ª  LINHA,  COM
RENDIMENTO  MÍNIMO  DE  60  A  75  M²
GALÃO/DEMÃO, PARA SUPERFÍCIES DE MADEIRA
E METAL,  USO INTERNO E EXTERNO,  SECAGEM
RÁPIDA, SEM CHEIRO.

EUCATEX
Premium

R$ 91,00 R$ 1.820,00

8 30 GL

TINTA PARA PISO,  COR CONCRETO, À  BASE DE
RESINA  ACRÍLICA,  LATA  COM  18  LITROS,
RENDIMENTO  DE  NO  MÍNIMO  225  M2/DEMÃO,
COBERTURA OBTIDA EM NO MÁXIMO 3 DEMÃOS,
REFERÊNCIA  SUVINIL,  CORAL,  KOKAR  OU
EQUIVALENTE.

LUZTOL R$ 215,00 R$ 6.450,00

9 30 LT

TINTA  ACRÍLICA  SEMI-BRILHO/ACENTINADO,
BRANCO  NEVE,  LATA  COM  18  LITROS,
RENDIMENTO  DE  NO  MÍNIMO  225  M2/DEMÃO,
COBERTURA OBTIDA EM NO MÁXIMO 3 DEMÃOS,
REFERÊNCIA  SUVINIL,  CORAL,  KOKAR  OU
EQUIVALENTE.

LUZTOL R$ 285,00 R$ 8.550,00

10 50 LT

TINTA  ACRÍLICA  SEMI-BRILHO  BRANCO  GELO,
LATA  COM  18  LITROS,  RENDIMENTO  DE  NO
MÍNIMO 225 M2/DEMÃO,  COBERTURA OBTIDA EM
NO  MÁXIMO  3  DEMÃOS,  REFERÊNCIA  SUVINIL,
CORAL, KOKAR OU EQUIVALENTE.

LUZTOL R$ 259,00 R$ 12.950,00

11 15 LT

TINTA ACRÍLICA FOSCO,  BRANCO,  LATA COM 18
LITROS,  RENDIMENTO  DE  NO  MÍNIMO  225
M2/DEMÃO, COBERTURA OBTIDA EM NO MÁXIMO 3
DEMÃOS,  REFERÊNCIA SUVINIL,  CORAL,  KOKAR
OU EQUIVALENTE.

LUZTOL R$ 174,00 R$ 2.610,00

12 20 LT

TINTA  ACRÍLICA,  AZUL,  LATA  COM  18  LITROS,
RENDIMENTO  DE  NO  MÍNIMO  225  M2/DEMÃO,
COBERTURA OBTIDA EM NO MÁXIMO 3 DEMÃOS,
REFERÊNCIA  SUVINIL,  CORAL,  KOKAR  OU
EQUIVALENTE.

LUZTOL R$ 184,00 R$ 3.680,00

13 05 LT

TINTA  PARA  DEMARCAÇÃO  VIÁRIA,  COR
AMARELA, LATA  COM  18  LITROS,  SECAGEM
RÁPIDA  E  ALTA  RESISTÊNCIA  À  ABRASÃO,
CLASSIFICAÇÃO  CONFORME  ABNT-NBR  11.862,
REFERÊNCIA  RESICOLOR,  AMPLATEX  OU
EQUIVALENTE

LUZTOL R$ 288,00 R$ 1.440,00

14 15 LT

TINTA PARA PISO, COR CINZA MÉDIO, LATA 18 L, À
BASE  DE  RESINA  ACRÍLICA,  1ª  LINHA,  COM
RENDIMENTO  DE  130  A  150  M²  /DEMÃO  PARA
SUPERFÍCIE LISA E DE 100 A 125 M² GALÃO/DEMÃO
PARA  SUPERFÍCIE  RÚSTICA,  INDICADA  PARA
PISOS INTERNOS E EXTERNOS. 

LUZTOL R$ 194,00 R$ 2.910,00

15 30 LT

TINTA ACRÍLICA ACETINADA CONCRETO 18 L, 1ª
LINHA, À  BASE DE RESINA ACRÍLICA,  COM ANTI-
MOFO,  ANTIESPUMANTE,  CONSERVANTE  E
AGENTES DE PROTEÇÃO. RENDIMENTO DE 200 A
250  M²  /DEMÃO  EM  SUPERFÍCIE  COM  MASSA
CORRIDA, USO INTERNO E EXTERNO.

SUVINIL
Premium

R$ 355,00 R$ 10.650,00

16 20 LT

TINTA ACRÍLICA ACETINADA AZUL 18 L, 1ª LINHA,
À  BASE  DE  RESINA ACRÍLICA,  COM  ANTI-MOFO,
ANTIESPUMANTE, CONSERVANTE E AGENTES DE
PROTEÇÃO.  RENDIMENTO  DE  200  A  250  M²
/DEMÃO  EM SUPERFÍCIE  COM MASSA CORRIDA,
USO INTERNO E EXTERNO.

SUVINIL
Premium 275,00 R$ 5.500,00

17 15 LT

TINTA  ACRÍLICA  ACETINADA   PALHA  18  L, 1ª
LINHA, À  BASE DE RESINA ACRÍLICA,  COM ANTI-
MOFO,  ANTIESPUMANTE,  CONSERVANTE  E
AGENTES DE PROTEÇÃO. RENDIMENTO DE 200 A
250  M²  /DEMÃO  EM  SUPERFÍCIE  COM  MASSA
CORRIDA, USO INTERNO E EXTERNO.

LUZTOL R$ 295,00 R$ 4.425,00

18 10 LT

TINTA ACRÍLICA ACETINADA AMARELO CANÁRIO
18 L, 1ª LINHA, À BASE DE RESINA ACRÍLICA, COM
ANTI-MOFO,  ANTIESPUMANTE,  CONSERVANTE  E
AGENTES DE PROTEÇÃO. RENDIMENTO DE 200 A
250  M²  /DEMÃO  EM  SUPERFÍCIE  COM  MASSA
CORRIDA, USO INTERNO E EXTERNO.

SUVINIL
Premium

R$ 272,00 R$ 2.720,00

19 15 LT

AGUARRÁS  MINERAL,  LATA  DE  5  L,  PARA
DILUIÇÃO DE VERNIZES, ESMALTES SINTÉTICOS E
TINTAS À ÓLEO, A SEREM APLICADOS À PINCEL,
TRINCHA OU ROLO,  1ª LINHA. 

LUZTOL R$ 65,00 R$ 975,00

20 15 LT THINNER LATA DE 5 L, 1ª LINHA. LUZTOL R$ 62,00 R$ 930,00

21 10 UN
D

CABO  EXTENSOR  PARA  SUPORTE  A  ROLOS  E
BROXAS P/  PINTURA,  EXTENSÍVEL ATÉ 3MTS,  1ª
LINHA. 

ATLAS R$ 39,00 R$ 390,00

22 15 UN
D

BROCHA  PARA  PINTURA  RETANGULAR  N.º  2,
MEDIDAS APROXIMADAS: 152 X 56MM 800/1 /182 X
80MM, COM CEPAS E CABO EM POLIPROPILENO,
IDEAL PARA PINTURAS COM CAL E LIMPEZAS EM
GERAL 

ATLAS R$ 6,30 R$ 94,50

23 15 UN
D

SUPORTE (GARFO  GAIOLA) PARA  ROLOS  DE
23CM, CONECTÁVEL A CABO EXTENSOR DA LINHA
03.

ATLAS R$ 11,10 R$ 166,50

24 30 UN
D

ROLO  ANTI-GOTA  DE  23CM,  PRODUZIDO  EM
POLIAMIDA  TRAMADA  EM  TECIDO.  SUPERIOR
CAPACIDADE  DE  RETENÇÃO  DE  TINTA  E
COBERTURA  DO  FILME.  REDUZ  O
RESPINGAMENTO.   USO  COM  TINTAS  ACRÍLICA,
LÁTEX (PVA) E ESMALTE. 

ATLAS R$ 16,99 R$ 509,70

25 30 UN
D

ROLO  PELE  DE  CARNEIRO  DE  23CM,  COM  LÃ
EXTRA LONGA E DENSA, COM ALTURA DE 25MM,
GRANDE CAPACIDADE  DE RETENÇÃO DE TINTA.
IDEAL  PARA  PINTURAS  COM  TINTA  LÁTEX,
ACRÍLICO,  PVA,  ÓLEO,  ESMALTE  EM  PAREDES
EXTERNAS RUGOSAS OU TEXTURIZADAS.

ATLAS R$ 29,00 R$ 870,00

26 15 UN
D

ROLO  ANTI  GOTA  DE  9CM,  PRODUZIDO  EM
POLIAMIDA  TRAMADA  EM  TECIDO.  SUPERIOR
CAPACIDADE  DE  RETENÇÃO  DE  TINTA  E
COBERTURA  DO  FILME.  REDUZ  O
RESPINGAMENTO.  USO  COM  TINTAS  ACRÍLICA,
LÁTEX (PVA) E ESMALTE. 

ATLAS R$ 12,30 R$ 184,50

27 15 UN ROLO ESPUMA 5 CM ATLAS R$ 4,66 R$ 69,90

28 200 FLS LIXA PARA MASSA (PAREDE) Nº 220 NORTON R$ 0,66 R$ 132,00

29 15 LT

VERNIZ  INCOLOR  SINTÉTICO,  GALÃO  3,6  L,
ACABAMENTO  BRILHANTE,  1ª  LINHA,  COM
RENDIMENTO  DE  30  A  70  M2  /DEMÃO  PARA
MADEIRAS NOVAS INTERNAS E EXTERNAS E PARA
REPINTURA, 

LUZTOL R$ 76,00 R$ 1.140,00

30 120 UN
D FITA ADESIVA CREPE 48X50 ADELBRÁS R$ 9,99 R$ 1.198,80

31 120 UN
D

FITA ADESIVA CREPE 24X50 ADELBRÁS R$ 5,19 R$ 622,80

32 30 UN
D

TRINCHA 1/2'',  COM  CERDAS  EXTRA-MACIAS,
INDICADA PARA VERNIZ,  ÓLEO E  ESMALTE COM
FINO ACABAMENTO, 1ª LINHA.

ATLAS R$ 3,87 R$ 116,10

33 30 UN
D

TRINCHA  3/4'',  COM  CERDAS  EXTRA-MACIAS,
INDICADA PARA VERNIZ,  ÓLEO E  ESMALTE COM
FINO ACABAMENTO, 1ª LINHA.

ATLAS R$ 3,29 R$ 98,70

34 15 UN
D

TRINCHA  1  ½'',  DUPLA  DE  CERDAS  PRETAS
LONGAS,  INDICADA PARA TINTAS  BASE  ÓLEO  E
ESMALTE, 1ª LINHA.

ATLAS R$ 5,79 R$ 86,85

35 05 UN
D DESENPENADEIRA AÇO CABO ABERTO 35X12 ATLAS R$ 36,99 R$ 184,95

36 10 LT

FUNDO  PREPARADOR  DE  PAREDE,  INCOLOR,
LATA  18  L, 1ª  LINHA, À  BASE  D'ÁGUA,  COM
RENDIMENTO ENTRE 140  A 270 M²  /  DEMÃO,  DE
USO EXTERNO E INTERNO.

LUZTOL R$ 149,00 R$ 1.490,00

37 10 LT

SELADOR ACRÍLICO 18  L,  1ª  LINHA,  À  BASE DE
RESINA ACRÍLICA,  CARGAS,  UMECTANTES,  ANTI-
MOFO,  ANTIESPUMANTE,  CONSERVANTE,
AGENTES  DE  PROTEÇÃO,  ÁGUA E  PIGMENTOS.
USO INTERNO E EXTERNO.

LUZTOL R$ 96,00 R$ 960,00

38 30 LT

MASSA CORRIDA 18 L, À BASE DE PVA, 1ª LINHA,
COM RENDIMENTO DE 40 A 50  M2/DEMÃO PARA
SUPERFÍCIES  NÃO  SELADAS,  REBOCO,  GESSO,
FIBROCIMENTO, MASSA FINA E CONCRETO, E DE
50  A  60  M2/DEMÃO  PARA  REPINTURAS  E
SUPERFÍCIES  SELADAS.

LUZTOL R$ 67,00 R$ 2.010,00

39 30 CX

MASSA  ACRÍLICA  20  KG,  À  BASE  DE  RESINA
ACRÍLICA, 1ª LINHA, COM ALTO TEOR DE SÓLIDOS,
INDICADA  PARA  SUPERFÍCIES  NÃO  SELADAS,
REBOCO, GESSO, FIBROCIMENTO, MASSA FINA E
CONCRETO, DE PAREDES INTERNAS E EXTERNAS.

LUZTOL R$ 88,00 R$ 2.640,00

40 50 LT

TEXTURA  ACRÍLICA  HIDROREPELENTE,  COR
BRANCA, LATA COM 18 LITROS, RENDIMENTO DE
NO MÍNIMO DE 12M² POR DEMÃO (SEM DILUIÇÃO),
REFERÊNCIA  SUVINIL  (SUVINIL  TEXTURATO
CLÁSSICO),  CORAL (TEXTURA CORAL ACRÍLICA),
KOKAR OU EQUIVALENTE.

LUZTOL R$ 144,00 R$ 7.200,00

41 5 GL TINTA  AUTOMOTIVA  AMARELO 3,6  LITROS
BRILHANTE, 1ª LINHA.

LUZTOL R$ 103,00 R$ 515,00

42 5 GL TINTA AUTOMOTIVA AZUL 3,6 LITROS BRILHANTE,
1ª LINHA.

LUZTOL R$ 105,00 R$ 525,00

43 5 GL TINTA  AUTOMOTIVA  BRANCO 3,6  LITROS
BRILHANTE, 1ª LINHA.

LUZTOL R$ 98,00 R$ 490,00

44 5 GL TINTA  AUTOMOTIVA  PRETO 3,6  LITROS
BRILHANTE, 1ª LINHA.

LUZTOL R$ 96,00 R$ 480,00

45 03 UN PISTOLA  ELÉTRICA PARA  PINTURA  400W  220V
VONDER-PEV400 OU SIMILAR

VONDER
PEV-400 R$ 309,00 R$ 927,00

VALOR TOTAL GERAL R$ 101.222,30
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b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se 
tornarem superiores aos praticados no mercado;
c) houver razões de interesse público.

6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, será formalizado 
por despacho da Procuradora-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.
6.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu 
registro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 
comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso 
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.
7. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Ofi cial do Estado do Tocantins.
8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
8.1. São obrigações do órgão gerenciador:
I. gerenciar a Ata de Registro de Preços:
II. prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;
III. emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fi scalização do objeto, à 
exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;
IV. assegurar-se do fi el cumprimento das condições estabelecidas 
na ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
V. assegurar-se de que os preços contratados são os mais 
vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;
VI. conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;
VII. fi scalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;
VIII. a fi scalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá 
ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução do objeto.
9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
9.1. São obrigações do fornecedor registrado:
I. manter, durante a vigência da ata de registro de preço, as 
condições de habilitação e qualifi cação técnica exigidas no Edital 
e na presente Ata de Registro de preços;
II. comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de registro de preços;
III. atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da 
ata de registro de preços;
IV. abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
ata de registro de preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador.
10. DO FORNECIMENTO
10.1. O prazo de fornecimento será de até 15 (quinze) dias 
corridos, do recebimento de cada requisição.
11. DAS PENALIDADES
11.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de 
seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fi scal, fi cará impedido de licitar e contratar com a Administração 
Pública e, será descredenciado no sistema de cadastramento 
de fornecedor estadual, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem 
prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais 
cominações legais.
11.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa da 
licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da sua notifi cação, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar, as seguintes sanções:

I. Advertência por escrito sempre que verifi cadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso 
injustifi cado no fornecimento, sobre o valor da contratação em 
atraso;

III. Multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) 
pelo não fornecimento do objeto deste Pregão, calculada sobre o 
valor remanescente do contrato;

IV. Multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista neste 
Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor 
da contratação em descumprimento, contada da comunicação 
da contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a 
inadimplência;

V. Suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 
de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade;

VII. Após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária 
a perda de interesse no recebimento da Nota Fiscal/Fatura para 
pagamento do objeto deste Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;

VIII. A inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a 
imediata rescisão unilateral deste Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;

IX. Ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada 
a ordem de classifi cação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela Licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado;

X. Quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas 
pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do 
pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);

XI. Na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insufi ciente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notifi cada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
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recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
defi nitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis;

XII. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII. O valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV. Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV. A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;

XVI. As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas 
e a aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a 
sobreposição de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, com suas alterações;

XVII. As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício 
do direito de defesa, após notifi cação endereçada à Contratada, 
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação 
e posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preço e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.

E para fi rmeza e como prova de assim haverem, entre si, 
ajustado, foi lavrada a presente ata de registro de preços que, lida 
e achada conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e 
forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas 
abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão 
permanente de Licitação desta Procuradoria-Geral de Justiça.

Palmas – TO, 10 de julho de 2017.

_____________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça

______________________________________
SARAIVA DISTRIBUIDORA EIRELI – ME

Genilson Saraiva de Goiáz
FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS: 

1-_______________________  2-  ________________________
Nome:                                          Nome:
C.P.F. nº.                                          C.P.F. nº.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 028/2017

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE 
INFORMÁTICA, CONFORME PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 2017.0701.00082, PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 008/2017.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 
01, lotes 5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 
em Palmas/TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01.786.078/0001-
46, neste ato representada pelo Procurador-Geral de Justiça 
Clenan Renaut de Melo Pereira, nomeado pelo Ato nº 1.317 - NM 
de 07 de novembro de 2016, publicado no Diário Ofi cial nº 4.738 
de 08 de novembro de 2016, doravante denominada simplesmente 
ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa DATEN TECNOLOGIA 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o Nº 04.602.789/0001- 01, com sede 
na Rodovia Ilhéus – Uruçuca, Km 3,5 s/n, Bairro: Galpão – Distrito 
Industrial Ilhéus - BA, neste ato, representada pelo Sr. José 
Pacheco de Oliveira Júnior, brasileiro, diretor, portador da Cédula 
de identidade RG 1745693-27 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob 
o nº 240.115.505-82, residente e domiciliado em Salvador – BA, 
CEP: 41830-480, e, daqui por diante, denominada simplesmente 
FORNECEDOR REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal 
nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Federal nº 7.892/2013, 
dos ATOS PGJ nº 025/2016 e nº 014/2013 e, subsidiariamente, 
pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações 
posteriores, fi rmar a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial Jurídica da 
Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu parecer, conforme 
o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666 de 1993, mediante 
as seguintes condições:

1.      DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, visando 
aquisições futuras, para atender as demandas do Ministério 
Público do Estado do Tocantins, conforme especifi cações e 
exigências estabelecidas no Anexo I – Termo de Referência – do 
Edital do Pregão Eletrônico nº 008/2017.
2.     DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 008/2017 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 2017.0701.00082, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do 
Fornecedor Registrado.
3.     DA VIGÊNCIA DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 
(doze) meses, a contar da sua assinatura.
4.     DOS PREÇOS REGISTRADOS
4.1. Os preços registrados e a indicação do respectivo Fornecedor 
detentor da Ata serão publicados na imprensa ofi cial e divulgados 
em meio eletrônico.
4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, 
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar o Fornecedor Registrado 
para negociar o novo valor.
4.2.1. Caso o Fornecedor Registrado classifi cado em primeiro 
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lugar se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador 
poderá liberar o fornecedor do compromisso assumido, uma 
vez frustrada a negociação e convocar os demais fornecedores, 
observando a ordem de classifi cação da ATA da sessão, visando a 
igual oportunidade de negociação. 
4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, 
os preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de 
normas federais aplicáveis à espécie.
4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor 
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão 
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como 
eventuais descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.
4.5. Os preços registrados são os seguintes:

5.       DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS
5.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.
6.        DA REVOGAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS
6.1. O Fornecedor Registrado poderá ter o seu registro de preços 
revogado na Ata, por intermédio de processo administrativo 
específi co, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
6.2. A revogação do seu registro poderá ser:
6.2.1. A pedido do próprio Fornecedor Registrado, quando 
comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, 
por ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, devidamente 
justifi cados e comprovados;
6.2.2. Por iniciativa da PGJ/TO, quando:
a) o Fornecedor Registrado não aceitar reduzir o preço registrado, 
na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 
mercado;
b) o Fornecedor Registrado perder qualquer condição de 
habilitação ou qualifi cação técnica exigida no processo licitatório;
c) por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justifi cadas;
d) o Fornecedor Registrado não cumprir as obrigações decorrentes 
da Ata de Registro de Preços;
e) o Fornecedor Registrado não comparecer ou se recusar a 
retirar, no prazo estabelecido, as Requisições de Fornecimento 
decorrentes da Ata de Registro de Preços;
f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial 
das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nas 
Requisições de Fornecimento dela decorrentes.
6.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a 
PGJ/TO fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços 
e informará aos proponentes a nova ordem de registro, com total 
atenção ao disposto no subitem 16.5 do Edital.
7.      DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
7.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.
mpto.mp.br e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Tocantins.
8.      DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR
8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:
a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;
b) prestar, por meio de seu representante, as informações 
necessárias, bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das 
obrigações contraídas;
c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fi scalização do objeto, à 
exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta de 
aplicação de sanções;
d) assegurar-se do fi el cumprimento das condições estabelecidas 
na ata, no instrumento convocatório e seus anexos;
e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais 

vantajosos para a Administração, por meio de estudo comparativo 
dos preços praticados pelo mercado;
f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações 
dos preços registrados e a aplicação de penalidades por 
descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços;
g) fi scalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;
h) a fi scalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá 
ou reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela 
completa e perfeita execução do objeto;
i) aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata 
de Registro de Preços.
9.     DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO
9.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:
a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualifi cação exigidas no Edital;
b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na 
execução do objeto da Ata de Registro de Preços;
c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da 
Ata de Registro de Preços;
d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;
e) executar o objeto conforme as exigências e especifi cações 
contidas no Edital e seus anexos;
f) cumprir rigorosamente o disposto nos itens 20 do Edital, 10 do 
Anexo I – Termo de Referência e Cláusula Quinta do respectivo 
Contrato.
10.    DA EXECUÇÃO E DA GARANTIA
10.1. A execução do objeto, bem como a garantia e demais 
procedimentos serão prestados de acordo com o disposto no 
Anexo I – Termo de Referência.
11.     DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da 
sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 
a documentação exigida para o certame ou apresentar 
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu 
objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, 
fi cará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sistema de 
Cadastramento Unifi cado de Fornecedores (SICAF) e no Sistema 
de Cadastramento de Fornecedor Estadual, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no 
contrato e das demais cominações legais.
11.2. Pelo atraso injustifi cado, pela inexecução total ou parcial do 
contrato, a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins 
poderá, garantindo ao Fornecedor Registrado o devido processo 
legal, o contraditório, a ampla defesa e os recursos cabíveis, 
aplicar, sem prejuízo de outras sanções previstas no Edital, no 
Contrato e demais legislações aplicáveis à espécie e sem prejuízo 
das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções abaixo 
discriminadas:
I) advertência por escrito sempre que verifi cadas pequenas falhas 
corrigíveis;
II) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, 
a contar da data da Notifi cação do Fiscal do Contrato (via internet, 
fax, correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo atraso 
injustifi cado na execução do contrato, calculada sobre o valor da 
contratação em atraso;
III) multa compensatória/indenizatória de 10% (dez por cento) pela 
não execução do objeto contratado, calculada sobre o valor do 
contrato, sem prejuízos das demais cominações legais;
IV) multa moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, a 
contar da data da Notifi cação do Fiscal do Contrato (via internet, fax, 
correio ou outro) até cessar a inadimplência, pelo descumprimento 
de qualquer cláusula contratual ou obrigação prevista no Edital, 
na ARP e/ou Contrato, e não discriminado nos incisos anteriores, 
sobre o valor da contratação em descumprimento;
V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA/MODELO QT UN
VALOR REGISTRADO

UNITÁRIO TOTAL

01 COMPUTADOR PORTÁTIL (ultrabook) DATEN / DCM2B-4 120 UN R$ 4.199,00 R$ 503.880,00

06 COMPUTADOR DE MESA (desktop) DATEN / DC2C-S 200 UN R$ 2.752,00 R$ 550.400,00

08 MONITOR DE VÍDEO LG (OEM) /
22MP55PQ 460 UN R$ 619,99 R$ 285.195,40

VALOR TOTAL GERAL R$ 1.339.475,40

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 47f741e9 - 1e283c84 - 6621fc19 - 098bca02
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de contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, pelo prazo de até 02 (dois) anos;
VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com 
a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade;
VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração 
terá direito de recusar a execução da contratação, de acordo com 
sua conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária 
a perda de interesse no recebimento da nota fi scal/fatura para 
pagamento do objeto do Edital, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades previstas neste Instrumento;
VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão 
dos procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar 
a imediata rescisão unilateral do Contrato, com a aplicação das 
penalidades cabíveis;
IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante 
poderá contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, 
com fulcro no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada 
a ordem de classifi cação da licitação e as mesmas condições 
oferecidas pela licitante vencedora, ou adotar outra medida legal 
para execução do objeto ora contratado;
X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular 
processo administrativo, poderão elas serem compensadas 
pelo Departamento Financeiro da Contratante, por ocasião do 
pagamento dos valores devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil);
XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea 
anterior ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela 
Contratante, ou, ainda, sendo este insufi ciente para possibilitar a 
compensação de valores, a Contratada será notifi cada a recolher 
aos cofres do Erário a importância remanescente das multas 
aplicadas, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contado da data do 
recebimento, pela Contratada, do comunicado formal da decisão 
defi nitiva de aplicação da penalidade, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis;
XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;
XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, 
cumulativamente, a 10% (dez por cento) do valor da contratação;
XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos 
atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;
XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá 
ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando 
for o caso, será cobrada judicialmente;
XVI) as sanções aqui previstas são autônomas e a aplicação de 
uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição de outras 
sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 
1993, com suas alterações;
XVII) a aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-
se-á em processo administrativo próprio de averiguação de 
possível inexecução contratual, que assegurará o contraditório e 
a ampla defesa e os recursos cabíveis, observando-se o que é 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 
9.784, de 1999;
XVIII) a(s) Autoridade(s) Competente(s), na aplicação das 
sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado os princípios da proporcionalidade, da 
razoabilidade e da dosimetria.
12.       DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta 
e da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no 
pregão farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13.       DO FORO
13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da 
presente Ata de Registro de Preços será competente o foro da 
Comarca da Capital do Estado do Tocantins.
E para fi rmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, 
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, lida e 
achada conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e 
forma, pelos signatários deste instrumento e pelas testemunhas 
abaixo nomeadas, tendo sido arquivada uma via na Comissão 
Permanente de Licitação desta Procuradoria-Geral de Justiça.

Palmas – TO, 11 de julho de 2017.

___________________________________________________
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça
ÓRGÃO GERENCIADOR

______________________________________
DATEN TECNOLOGIA LTDA

José Pacheco de Oliveira Júnior
FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS: 

1-_______________________  2-  ________________________
Nome:                                          Nome:
C.P.F. nº.                                          C.P.F. nº.

AVISO DE LICITAÇÃO - MODALIDADE CONCURSO

REGULAMENTO Nº 001/2017

A Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins informa a todos os interessados a abertura das 
inscrições para participação no 2º PRÊMIO MINISTÉRIO 
PÚBLICO DE JORNALISMO – Tema “A notícia como Ferramenta 
de Cidadania”, que objetiva premiar os trabalhos no que se refere, 
especifi camente, à atuação do Ministério Público do Tocantins 
em favor dos interesses sociais e individuais indisponíveis, 
por meio da seleção técnica de trabalhos inscritos em seis 
categorias: Jornalismo Impresso, Radiojornalismo, Telejornalismo, 
Webjornalismo, Fotojornalismo e Destaque Acadêmico, conforme 
condições estabelecidas no EDITAL.

Período de Inscrição: 01 de agosto de 2017 a 31 de outubro de 
2017.

Edital: Os interessados poderão obter o Edital e seus anexos 
(fi cha de inscrição e outros formulários pertinentes) no site do 
Ministério Público do Tocantins https://mpto.mp.br/web/premio-de-
jornalismo/

Informações: E-mail: premiompdejornalismo@mpto.mp.br / 
Telefone: (63) 3216-7562

Palmas-TO, 28 de julho de 2017.

Ricardo Azevedo Rocha
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
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